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RECURso ADM!NrsrRATlvo - coNTRAnn c,zÕrs

A COMERCIAL VIEIRA COSTA LTDA. inscrita no CNPJ N'

41.250.14210001-94, por intermédio de seu rePresentante [ega[ infra assinado, a Sra.

JOELMA MACHADO OLIVEIRA, portador(a) da Cartçira de Identidade N'

2000028079605SSP/CE e do CPF N" 945.622.963-12, com sede a Rua: Padre Moacir,

n." 61, Cidade de Quiterianopolis, Cenko CEP: 63.650-000. devidamente qualificado no

presente processo. vem respeitosamente, na forma da legislação vigente.

tempestivamente. vem com fulcro no art.4o, inciso XVIII, da Lei Federal 10.520/2002 o

no art.26, do Decreto 5.450/05, assim como o art, I 13, § l', da Lei 1i.666i93, e nos

termos do item I1.2.3 do Edital do PRECÃO ELETRÔNICO N' 018/2022- SEDUC à

presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor CONTRARRAZÕES, diante do recurso

administrativo apresentado pela empresa: BRASIL IIVROS LTDA -ME, CNPJ N'"

4 L250. 14210001 -94 nos termos a seguir expostos.

1- DOS FATOS SUBJACENTT]S:

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional, a

reÇorrente veio dele participar com a mais estrita observância das exigências editalícias

No entanto, a douta Comissào de Licitação após declarar corretâmente a condição de

HABILITADA, a recorrentes na tentativa de levar esta Comissào ao eÍÍo, vem questionar

a decisão emitida sobre nossa condição em relação ao Pregão acima destacado.

(88) 9,9697-6838

ffi vieracostacomercio@tmail.com

Rua Padrê Moacir, n" 39.
QuitÊíiânópolis /CEI



Vieira Costa 41-zs0.142íOOO1-94

Atacadista

Antes de entramos diÍetamente ao Questionamento, vejamos o que determina a

Lei

Á Constituição Federal, oo vercar sobre licitações publicas,
estabeleceu, en seu arí 37, )Oil que somerrtc poderão ser
eügidas qualificações técnicas e econômicas indispensável ao

camprimento das obrigações. Por essa razio, toda ou qualquer
exigência que venha t restringir a competição flo certame
licitatório, além de justiftcada a pertinente aa objeto, deve ater-se
ao que permite a lei, face ao prtncípio da legalidade, no modo a
não ot:asionar uma rcstrtção ainda naior a compeÍitividade, in
verbis:

Art. 37, A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da Uniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos pnncípios dc legalidade,
impessoalidade, moralidadc, publicidade e eficiência c, também,
ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n' 19, de

l9e8)

XXI - rcssalvados os casos especificados na lcgislação, as obras,
serviços, compras e alienaçôes serão contratados mediante
processo de licitação públiea que assegure igualdade de eondições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos

termos da lei, o qual somente permitiní as exigências de
qualificação técnica e econômica indispcnsáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. (Regulamento)

A lei n." E.666/93, de 2t dejunho de 1993, que institui noÍrnâs para licitações e

contratos da administração pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos

tendentes a restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, consoantes se depende

da leitura do seu art. 3o:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípto
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

oara a administração e a promoção do desenvo
(88) 9'9697-6838 sustentrível e será processada e julgada em est

vieracosracomercioOgrg,g.{11.9§. princípios básicos da legalidade. da impessoalidade, da
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Vieira Costa 41-250.1421ooo1-94

^+-----J;-+-^LdLtmoralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1o É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos rtos de convocação,

cláusulas ou condições que comprometam, restrinja ou

frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de

sociedades cooperativas, e estabeleçam prtferências ou

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o especiÍico objeto do contrato, ressalvado o

disposto nos §5" a 12 deste anigo e no aí. 30 da Lei no 8.248, dc

23 de outubro dc l99l; (Grifo nosso)

2.I- DO QUESTIONAMENTO FEITO PELA RECoRRENTE, EM RELAÇÃO A

QUALIFICAÇÃO TÉCNICÂ E A ACEITAÇÃO INCORRETA DÂ CONIISSÃO:

Inicialmcnte vejamos o quc indaga e questiona a rccorrentc sobrc nossa

HABILITAÇÀO:
*conÍorme será demonstredo a seguir, â decisão ÍccorÍide devê seÍ Íeavâliâdâ pêle

autoÍidade julgadora, uma vez que a licitante COMERcIAt vlElRÁ COSTA trDÂ, aPRESENTOU

ATESTADO DE CÂPACIDADE TÉCNICA CONTENDO INFORMAçÕES INSUFICIENTES PARÂ

COMPROVAR SUA CAPACIDADE TÉCNICA, BEM COMO EM DESACORDO COM AS REGRÂS DO

EDTTAL E A tEGtStÂçÃO Vte Crre."

.vtolÂçÃo ao rrEM 9.6 Do Eorrar E Dos lTE s 9,6.3, 9.6.3.1, 9.6.3.2 E 9,6.3.3 DO TERMO

DE REFERÊNCIA. APRE5ENTAçÃO DE ATESTADO IN@MPATÍVEI COM AS CARÂCTERÍSTICAS

DO OBJETO tICITADO.,,

Vejamos o que diz a lei U.666/91 sobre a qualificaçào técnica:

Regulamenta o art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal,

institui normas para licitações e contrâtos da Administrâção

Pública e dá outras providências.
(88) 9.9697-6838

üeracostecomercio@tmail.com
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Vieira Costa 41-250-142|OOO1-94

Ata c%+is À documentação relativa à qualiÍicaçào tecnica
limitnr'se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade proÍissional competente;
II - comprovaçilo de aptidão pâra desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e

do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualiÍieação de cada um dos membros da equipe tecnica que se

responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que

recebeu os documentos, e, quando exigido' de que tomou
conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento dâs obrigações objeto dr licitação;
IV - prova de atendimcnto de requisitos preüstos em lei
especial, quando for o caso.

§ lo A comprovação de aptidão referida no inciso I do "caput"
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços,
será feita por atestados lornecidos por pessoas juridicas de direito
público ou privado, devídamente rcgistrados nas cntidades
profrssionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação

dada pela Lei n" 8.883, de 1994)

§ 2o As parcelas dc maior relevância técnica e dc valor
significativo, mencionada^s no parágrafo anterior, serão definidas
no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei n' tl.tl83, de

1994)

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidào através de

certidões ou atestados de obras ou serviços similares dc
complexidade tecnológica e operacional equivalentc ou supcrior.

§ 4oNas licitacões oara forneeim ento de hens. a comorovacão

fornecidos oor pessoa iurídica de direito oúblico ou orivado.

Agora, vcjamos o quc foi detcrminado no Edital cnr rclaçâo a qualiÍicação técnica:

9.63. QtrALtrrcÂÇÀo rÉci\ílcA:
9.6.3.1. Compror'açàr de aÉidâo para desempnho de atiridade p€íincnte e compatível em

cardcteístlcas com o objelo da liouç*r. atrcves de atesado tbmecido por pessoa juridica de

direito püblico ou privado. emitido em papcl timbrado do órgilo emissor, de modo a comprovar

que a licitante está fomecendo oujá fonreccu os bcns do ohjeto deste edital. bem como pmva de

atendirnento de requisitos previstos em lei esp:cial. quando for o caso. O atLstado dcvcni s€Í

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na cntidade. estando

às informaçõts sujcitas à contbrôncia çrlo Prcgoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão

esliú ncccssriamcntc cm nome da licitrntc.
i.ó.1.2. Poderá, facultativamente. vir mompanhado junlo ao alcstado dc capacidadc tócnica pra
compmvação ao que dispric o itcm 9.6.3.1. in§Íumento de termo contEtual ou Ínla Íi§cal

rcsFrtiva ao qual o atcstado tàz vinculaçào.
(8o, v.vov r -oo:o

vieracostâ(omercio@gmail.com
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Reafirmamos que a atitude e afirmativa de desclassificar nossa proposta, por

atendennos a QUALIFICAÇÃO feCxtCn , conforme solicitou e foi acatada por esta

importante Comissão de Licitação.

Nesse sentido vejamos o que diz a Lei em relação a QUnrmtCeçÃO TÉCNICA,

Regulamenta o art. 37 , inciso XXI, da Constituição Federal, institui normÍs para

licitações e contratos da Administração Pública e dri outras providências.

(88) 9.96e7-6838

ArÍ, 30. A documentação relativa à qualiÍicação tecnica limitar-se-
á, a:

I - registro ou inscrição na cntidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para dcscmpcnho dc atividadc
pertinente e compatível em característiÇas, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a

realização do objeto da licitaçào, bem como da qualificação de cada

um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos;
III - cornprovação, fomecida pclo órgão licitante, de que recebcu
os documentos, e, quando cxigido, de que tomou conhecimento dc
todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação;
lV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,,

quando for o caso.

§ lo A comprovação de aptidão referida no inciso do "caput"
deste artigo, no caso das licitaçôes pertinentes a obras e serviços.
será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, devidamcnte registrados nas entidadcs
profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redaçào

dada pela Lei n'tl-llÍt3, de 1994)

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor
signiÍicativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas
no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei n' 8.883, de

r 994)

§ 3o Scrá scmprc admitida a comprovação de aptidão atravós dc
ceÍidões ou atestados de obras ou serviços srmilares dc
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

§ 5o É vedada a cxigência de comprovação de atividade ou dc
aptidão com limitaçõcs de tempo ou de época ou ainda em locais
específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam
a participaçào na licitação.

§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros,
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado,
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação.

-,-^, sçrÀ-o, atendidas mediante a apÍesentaÇão de relação explícita e da
vreÍacostàcomercroGDEmerl.com

Ruã Padre Moaeir, n' 39.
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Vieira Costa 41-250-142/OOO1-94

AtacEdiFrfÊo formal da sua disponibitidade, sob as penas cabívei

vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

O próprio Edital eslabelece que o Atestado deveú cotnprovar aptidão para

desempenho de atividades pertinentes e compatível em caraçterísticas com o objeto da

licitação, através de atestado fomecido por pessoajurídica de direito público ou privado.

Todos somo sabedores que a Comissão dc Licitação é quem determina os oitérios

a serrm avaliados na Qualificação Técnica para scr habilitado ou não os participantes.

Entretanto, está Comissão de Licitação, mesmo tendo a prerrogativa legal em determinar

o minimo dos itens a serem fornecidos, não o fez! Sobre o temo, vejamos os seguintes

acórdãos:

É licita a exigência de quanlitotivos nínimo por atestado,

quando for necessária para comprovação da capacidade
técnica-operacional de execução do obieto licitado. Acórdão
40A2012- Plenárto- Relalor: Raimundo Carreiro

É irregular a exigência de olestado de eaprcidade técnico-
operacional com quantitativo mínimo superior a 50?6 do
quantitativo de bens e semiços que se pretende contatar, a não
set que a especificidade do objeto o recomende, situação em que

os motivos de faío e de direito deverão estar devidameníe

esplicilados no processo licitatório, Ácórdão 2924/20 I 9-
Pleruírio Relator: Benjamin Zymler,

2.I.2- DA INCOMPATIBIT,IDADE DO ATESTADO APRESENTADO,

Ressaltamos quc em nenhum momento no Edital e na Lei que regem o proccsso

licitatórios determina que o Atestado tem que seÍ idêntico ao item licitado. vejamos que

o próprio TCU fala sobre o assunto:

E
I

Salicnumos que nosso atestado apresenta fornecimento semelhantcs

estâbelecido no Edital, como decidido nos Acórdãos abatxo:

URA

l-

ao

Como já mencionamos anteriormente, esú Comissão de Licitação não estabeleeeu

a quantidado mínima a ser fomecida para que os participantes possam declarados

HABILITADOS. Assim, o Edital tomou-se lei e todos devem respeitar o que foi

determinado no Edital.

Vler dLr,r>raLUr r rer lrurgr,Err r rdtt,Lur r r

Rua Pàdre Moacir, n" 39 -
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tú

Ácerca do cont?xto de COMPÁTIBILIDADE X IGIJALDADE,
inúmeras são as jurisprudências que Felratam o entendimento
consolidado e há muito tempo sedimentado nas dec

emanadas pelo Tibunal de Conas da União, a conhecer:

l" Julgado - TCA "Deve-se ter em mente qae estu Trtbunal tem
precedentes no sentido de que a compatibilidade entre os
sewiços anteriores e o semiço licitado deve ser entendida como
condição de similaridade e não de igualdade."
Acó rdão I. I 40/200 5-P le nário,

2' Julgado - TCU "Nas licinções para contratüção de serviços
continuados com dedicaçdo exclusiva de mão de obra, os

atestados de capacidade técnica devem con provor a aptiddo da
licitante na gestão de mão de ohro, e não na etecução de
serviças idênticos aos do ohjeto licitado, sendo imprescindível
motivar tecnicamente as situações excepcionais".
Ácárdiio 449/2017 - Plenário

i" Julgado - TCU "t...1 1.6.1. dar ciência ao Hospital das Forças
Armadas, con fundamento no a4 7' da Resoluçdo - TCU
265/2014, acerca das seguintes impropriedadadfalhos no edital
do Prcgão 32/2014, para que sejam adotadas medidas internas
com víctas à prevenção de ocorrência de outtus semelhantes:
1.6.1.1. nos itens 8.2.5.2 e 8.2.5,2.3 do edital há exigência de
qualifrcação ttácnica com exp ões vagas, considerando que
não se deJiniu o que seria "quaníidade compatível", e ficou
obscura a referêncio ao "item pertinente", sfrontando os
princípios do julgamento objetivo, da lransparência e da
isonomia, prevktos no aÍL 50 do Decreto 5,450/2005 e no arí 30

da Lei &666/199i, e a jarisprudência do TCU (Acórdãos
970/2014-TCU-Pleruirio, L443/2014-TCU-Pleruírio e

6.679/20 lú-TCA- I" Câmara)

1...1 Actirdiio 38Y2015 - Pleuiào
No que y'it respeito à "comprovação de aptidão para
desempenho dc atividade pe?tinenk e compatível em
caracÍerístfuas, quantidades e praTos com o ohjeto da licüaçãn",

formao de redação didático e advindo da Lei n" &666/93,
csclarece Marçal ,IUSTEN FILHO:
.,. uão hd cabimento em tmpor a exigência de que o suieito
lenha executado no possado obra ou seniço exattrfiente
idêntico ao objeto licitado. Parece evidente que o suieilo que
executou obra ou serviço idêntico preenche os requkilos para
dispuur o certame e deve ser habilitado. Mas lamhém se deve
reconhecer que a id,oneid,ade pqra executaÍ o ohjao licitado
podo ser a,idenctada pnr aeio da *ccução de oh ou semiços

(88) 9.9697-6839 similares, ainda que-não i!ônticos" EM OATRAS PALAVRAS,
A ADMINISTRÁÇAO NAO PODE EXIGIR gUE O SUJEITO

vieracostacomercio@tmail.com
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lvt
DE uM oBtETo EnÁTÁMENTE mÊr,trtco Àguerc
LICITADO - a menos que haia umajustilicativa lógica, técn

oa cienlífica que dê respaldo a t nto (se grifus no origin
Obserpa-se bem que referiilo posicionamento uníssono
jurtsprudência e douÜina suso colacionada decorre de um
entendimenlo lógico, se já foi possível o cumprimento de objelo

serrrelharrte (similar) ao que se p?etandc cofltrataÍ, h4
inequivocamente, a comproeqção da idoneidade técnica da

ernprcsa ateslad,o-

A regra enconra-se insculpidajá no aÍ- 3" da Lei n" 8.666/93, que assim

dispõe:

"Art. 39 A ticitação destinâ-se a garântir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vântâjosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em

estrita conformidadc com os princípios básicos da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade' da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos." (grifei)

Por fim, gostana de destacar a imagem abaixo sobre a compatibilidadc de

nosso ATESTÂDO, informe que tal documentaçâo encontra-se disponivel no próprio

sistema. Ressaltamos que em nenhum momento foi determinado a quantidade mínima

fornecida ou que os livros sejam idênticos aos fomecidos para seÍmos declarados

HABILITADOS, mostrando a transparência praticada por estâ importante Comissão de

Licitação. Vide imagors abaixo:

(88) 9.9697-6838

vieracostacomercio@gmail.com

Rua Padre Moacir, n" 39 .

Quiteriânópolis /CE
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Dessa forma, esta Comissão baseando no princípio da economicidade" da

prática do formalismo modetado e na semelhança do fomecimento dos bens apresentados

por nossa empresa, corretamente nos declarou habilitada. Reafirmando ainda mais a

prática da transparência e ao objetivo principal da Administração pública que é: buscar

scmprc a proposta mais vantajosa para a administração pública.
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O objeto do referido eertame trata-se de AquisiÉo de livros didáticos e Paradidáticos

destinados a alunos e professores da Rede Municipal de Ensino, junto à secretaria de

Educação do Município de Crateús, Ceará, Em nosso ATESTAOO composto por 11 (onze) itens

I

cÍ.rPJ G}. à 74.É7f i oCO ã - l{
F{n*. ilt+ t.figt.ff4 tSSÍ l9tl.-14&t
PEsrt §rEr&. (FFrlsiFol qo* k

íF.Íritrsr,i 1rú3 -.iÉ r ô.i!..[r .a;{ ':r"ttrír{ , !!:s t á??*tÊÉ,-':tl

r" r:r .sL- ú;r alt tilÍJl,r;aír rr .l*rrr ;"s.rrjrit. i\r.,I" , FÉtlt J

I í,r:rÉ: itr+Êtal}, :ttig#ÍEr rrtll :,Êr:=q!ã! la}l . iL;dt5-r
rr. ., , o :.i.srrrÉie+aê tr* I rfêrt.gÉ'lrlt

r-sl

(dti gHBôy_Egbü de livro didáticos que correspondem a característicâ semelhantes âo objeto

licitedo.
I vieracostacomercio@gmail.com

Rua Padre Moacir, n' 39 -
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,*."â§AFfr#iFÊ mpÍovamos que fornecemos livros didáticos e que temos

atendemos a qualificação técnica necessária para sermos declarados HABILITADOS

pois cotnprovamos que respeitamos e o que foi estabelecido no Edital em relação ao i

9.6- QualiÍicação Teenica.

Declarar nossa Inabilitação mmo sugere a recorrente e aceite por esta Comissão'

sem nenhuma jurisprudência seria uma afÍonta totalmente e desrespeito às normas que

regem o I nstrumento Convocatório do certame em questão.

O Sr. Pregoeiro, em diligência efetuada para averiguar a veracidade do Ateslado

apresentado, solicitou Nota Fiscal e Contato, aos quais foi enviado e anexado ao Sistema

e que comprovam plenamente normais legais que fornecemos os referidos itens.

Mesmo com todas as averiguações necessários que comprovam que nossa

empresa atendeu plenamente os requisitos para nos declararmos HABITADOS, esta

importe Comissão de Licitação, equivocadamente nos declara INABILITADOS' ferindo

plenamente o próprio instrumento Convocatório estabelecidos pela mesma.

2.2_ DA JUSTIFICATIVA DA NOSSA HABILITAÇÃO CORRETA
VINCULANDO AO IN'STRT.]MENTO CONVOCATÓRIO.

Todos somos sabedores que o disposto no art. 50 do Decreto no 5.450, de 2005,

que "regulamenta o pregão. na forma eletrônica, para aquisiçâo de bens e serviços

comuns, e dá outras providências", verbis:

"Art. 5'A licitação na modalidade de prcgão é condicionada
aos princípios básicos da legalidade' impessoalidade'
moralidade, igualdade, publicidade' eficiência, probidade
administrativq vinculação ao instrumento convocatório e do

(gg) 9.9697-6838 julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da
razoahilidrde, competitividede e proporcionalidade.

vieracostacomercio@grr rarr,rur r r
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No entendimento da Recorrente, para ser declarados habilitados nosm empresa

teria quc ter fomecidos livros idênticos estabclccidos no TERMO DE REFERÉNCIA'

desrespeitando totalmente ao que foi determinado no Edital (QualiÍicaçâo Técnica)'
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^+----.li-r--^Ld LtParágrafo único. As narmas disciplinadoras da liciÍação serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interess€
administração, o princípio da isonomia, e finalidade e

segurança da contratação."

Inicialmente, gostaria de destacar que a qualificação técnica e/ou outros requisitos

de habilitação é responsabilidade da Comissão de Licitação, respeitando os principios que

notteianr os processos licitatório e as Leis e Decretos que regem os mesmos

A recorrente tentando levar osta importante Comissão de Licitaçâo ao erro,

inconformada com a decisão correta de nossa HABILITAÇÃO, questiona o Edital

principalmente cm relação a QUALIFICAÇÃO feCNfCe, estabelecida por csta

importante Comissão de Licitação. Ressaltamos que ao dctcrminar tal QUALIFICAÇÃO

TECNICA, pode ser questionada em tempo hábil conforme determina a Lei, algo que o

mesmo não o fez!.

Como a recorrente não questionou em tempo hábi[ as normas estabelecidas no

Edital, agora tenta recorÍer da decisão correta, utilizando-se de seu recurso para tentar

mostÍar que a Quâlificação estabelecida por estâ importantc Comissão dc Licitaçào foi

:@Í!91 Entretanto esta Comissão respeitou plenamente as nornas e regras que Íegem

os princípios licitatório.

Assim, a vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e

dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser

fieÍmente observadas por todos, Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se

toma inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.

O princípio da vinculação tem extrema imporLância. Por ele, evita-se a alteração

de critérios de julgamento, além de dar 
^ 

eeÍtez aos interessados do que pretende a

Administração- E se evita. finalmente, qualquer brecha que provoque violação à

moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa.

(88) e.9697-6838

vieracostacomercio@gmail.com

Rua Padre Moacir, n" 39 -

QuiteÍtanópolis /CE

E
I

ê_

ÀM

T

Vieira Costa



41.25().14Z|OOO1-94

^+----{iêt-Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser üRA ,I,

corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter conhecimento

alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela.

Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de

convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, poÍ exemplo, a dispensa

ou exigência de documentos, ou mais a fixação de preço fora dos limites estabelecidos.

Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art.

48, l, do Estatuto.

Como bem destaca Femanda Marinelq o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei interna da licitação:

Segundo Hely Lopes Meireiles, o edital "é lei intema da licitação" e, como tal,

vincula aos seus temos tanto os licitantes como a AdministraSo que o expediu. [grifos

acrescidosl

Tanto a Comissão de Licitação e os participantes desse processo licitatório, tem a

obrigatoriedade de respeito o que foi estabelecido no Edital, assim, a INABILITAÇÃO

da empresa recorrente respeita totalmente a vinculação ao instrumento convocatório.

O principio da vinculação ao instrumento @nvocatório encontra previsão no caput

o à Administração o dcvcr dc cumpnr as nornas c

tal ao qual se acha estritamentc vinculada, litteris:

(ô Rua Pddrê Moa(ir, n" 39 -
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Como princípio especitico da licitação, Íer -se a vinculação ao
instrumento convocutório. 0 insirumento, e, regra, é o editdt
que deve delinir rudo que á importante pÍra o ceúdr e, nõo
podendo o Administrudor exigir nem mais nem menos do que esüi
prevísto nele. Por essa raxão, é que a doutrina diz que o edital é
lei interna da I icitaçiio&andcta ele esÍ ta,flente vinculada,
conforme previsto fio orl 4l da leL [grifos acrescidosJ

Demais disso, as orientações e jurisprudência do Tribunal de Contas da União

sobre Licitações e Contratos são bastante elucidativas no que se refere à necessidade de

vineulação não só do certame, mas também do próprio contrato e de sua execução ao

instrumento convocatório.
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AtacâÊJsÍF Á ÁdminLstraçã, não pode descumprir as norma-s e

condições do edital, ao qual se acha estitamente vinculada

Impendc registrar quc a Lei Fedcral 8.666/93, alterada e consolidada. estabclec

a sede e o momento próprios para que os licitantes possam fazer quaisquer invectivas

(bem como a própria Administração) contra o edital do certame objetivando sua

modificação.

Senão vejamos a regra no §2o de seu art.41. in verbis:

§ 2" Decairú do direito de impugnar os tertnos do edital de

liciÍação perante a administração o licitanle que não o fizer alé o

segundo dia útil que anleceder a abertura dos envelopes de

hfrbililqçAo em concorrêneia, q sberturu dos envelopes com as

propostas em conviÍe, tomada de prcços ou concutso, ou a
realiTação de lcilão, as falhas ou irregularidades que viciariam
esse edital, hipitese em que tal comunicação não terd efeito de

recufso,

Destacamos que a recorrente em nenhum momento questionou, em

momento opoÍtuno sobre a qualificação técnica estabelecida no Edital . Assim o

Edital, respeitou plenamente o que determina a lei.

Assim, a discricionariedade da Administração fica limitada a razoabiliúde e ao

atendimcnto do interesse maior da Administraçào Pública, qual seja, o dc contrataÍ o

menor preço, dentro de padrões e condições que satisfaçam critérios amparados pela Lei.

Neste mesmo sentido o posicionamento da jurisprudência. nos termos do julgado

que segue:

Mandado de Segurança - Licitação - Limites da
díçcricionariedade A Àdministação dkpõe de
discricionariedade cono in,Ítumento de satísfação adequada a
um cefio intercsse, mas deve utiliza-la dentru de certos
pcrâmetros, Jora dos quaís se transformarão em ilegitimidadc
(BÁNDEIRA DE MELLQ- Licitação). (Apelação Mandado de
Segurança 101.692 - PE (3498344), DJ de 2E/il84).

(88) 9.9697-6838

vieracostàcomercio@gmail.com

Rua Padre Moacir, n' 39 -

Quiterianópolis /CE

E
I

D.
PREGÃO

FL IP
?

lvi



Vieira Costa 41.250.142|OOO1-94
Â+-rrÀie+-

O orincioal obieti em um Drocesso Licitatório é asseg urar a ProDosta mais

estehe ecidosnoE iÍel em relacão a oualificacão. fiscal. iurídica. econômica

P

É!- M

vt-

lvt

finaneeira e técniea.

Assim, em nenhum momento no Edital, encontramos nenhuma cláusula restritiva

ern relação a qualificação técnica e outras, que poderiam ser questionadas.

Vcjamos o que TCU fala de cláusulas restringir a Licitação

TCU- Acórddo 1580/2005 - f Cdrnara - "Observe o § lo, inciso
I, do art. io da Lei 8.666/1993, de forma a adequadamente
justilicar a inclusão de cláasulas editalicias que possam

restringir o universo de licitantes, "

Com desenvohura, acerca da assunto, o juristt Marçal Justen
Filho versa:

*O ato convocolório tem de estabelecer as regras necessánas
para seleção da proposta vantajos* Se essas exigências serõo ou
não rigorusas, isso dependerá do tipo de preslação que o
particalü devefti assumir, Respeitadas os exigências necessárias
para assegamr a seleção d.a proposta mais tuntajosa, serão
inwilidas todas as cláusulas que, ainda indiretamente,
prejudiquem o caniter 'competitivo" da licitação" (in
Comentuirios à Lei de Licinções e Contratos Ádminislrativos, I I'
Ed, São Paulo: Dialética, 2005, p. 63),

É cediço que o edital é a lei intema da licitação e vincula inteiramente a

Administração e os proponentes, vale aqui expor que este princípio tem por finalidade

não só evitar futuros descumprimentos das normas do edital, mas também evitar o

descumprimento de diversos outros princípios atinentes ao ccrtame, tais como o da

transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidadc, da moralidade, da

probidade administrativa e do julgamento objetivo.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro se posiciona indubitavelmente nesse sentido. vejamos:

"Quando a Ádministração eslabelece, no edital ou na carta-cot vile, as condições para

panicipar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contralq os interessados

apresentarõo suas propostas com base nesses elementos; ora' sefor aceila proposta ou

celebrado confialo com desrespeito às conüções previamente estabelecidas, burlados

tçstarão os princípios da licitação, em especíal o da igualdade entre os licitantes, pols

fl vieracostacomercio@tmail.com
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uditado pela melhor

2.3. MOTIVO DE REAFIR},IAÇÁO DE NOSSA HABILITACÃO POR
APRESENTARMOS A MELHOR PROPOSTA. destacarros

O objetivo da licitação é a seleção da proposta mais vantaiosa. No entanto,

o art. 41, da Lei 8.666/93, estabelece que a Administração está vinculada ao edita['

Por vezes as Comissões de Licitação e os Pregoeiros se encontram em uma

situação deveras complicada em que a autora da proposta mais vantajosa apÍe§enta

documento em desconformidade com o edital ( Exemplo contrário ao nosso), Bern, é aí

que entra o formalismo moderado.

O formalismo moderado pode se tÍaduzir à análise do objeto do documento

em detrimento à forma como é apresentado, ou seja, o crivo exarado deve levar em

consideração se o documento em análise é capaz de atender ao objetivo que lhe é

proposto, independentemente de seu aspecto formal, claro, observando a seguÍança

jurídica e o grau de ceÍeza fornecido pelo documento. Vejamos o Acórdão 357/2015

(plenário) do Tribunal de Contas da União:

No curso de orocedimenlos licitatõrios. a Ádministracão
Pública deve Dautahse Delo nrincínio do formalismo
moderado, gue otescreve a adocão de for'mas simnles a

nromovendo. assim. a o do conÍ tid.o sohre oe

administrados.

A proposta do formalismo moderado e justamente acabar com as

inabilitações/desclassificações por motivos rasos, poÍ erros ínfimos e insignificantes,

isso tem por objetivo resguardar a própria finalidade da licitação, entretânto, de forma

alguma quer dizer que a Administração irá se desvincular de seu instrumento

convocatório. apenas que deve haver uma visão mais razoável, evitando que seu

julgamento provoque uma contratação mais onerosa.

(
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A+----.liê+-
O disposto no caput do art.41 da Lei 8.66611993, que proibe a

Administração de descumprir as noÍmas e o edital. deve ser aplicado mediante a

consideração dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, den

eles o da seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1" Câmara).

O excesso de formalismo pode por vezes ser encarado como dano ao erário,

o quc pode vir a acanetar inclusive responsabilidade ao agetrte autor da decisão. Em

outros casos provoca a nulidade dos atos fazgndo retornar às fases antenores.

Observa mos do Acórdão n. 1924/201I (Plenário) do Tribunal de Contas da Uniào:

Enunciado: Constitui-se excesso de rigor a d.esclassiJicação de
licitanÍes por conta de erro formal na apresenÍaçdo da
proposta e da documentação exigida
t...t
9.4.1 tornar nuloJ os aras administralivos que inabilitaram as

e presas concorrentes no âmbito do Pregão Eletrônico n"
26/2010, bem como todos os atos deles decorrentes, os quais
desclassiJicarum suas propostas, bem como os que
homologaram o certsme e 4djudicaram o objeto, rerornando a
avença à fase de habilitação;

Em suma, o que se pode concluir e que, em momento dc

desclassificação/inabilitação de uma empresa licitante, deve-se observar se a

Administraçâo Pública está evaizzda em um formalismo exacerbado, sob pena de

perder uma proposta mais vantajosa para a Administração, que pode, posteriormente,

culminar na declaração de nulidade dos atos tomados-

2.4- DA REFORMULAÇÀO DA DECLARAÇÃO DE NOSSÀ INABILTTAÇÃO

A atitude incondizente em nossa DESCLASSIFICAÇÀO, mostra o desrespeito

a vários princípio quc nortciam os princípios licitatórios, nos quais destacamos:

Princípio da Economicidadc por termos apresentados a melhor proposta para a

administração pública; A prática do formalismo exacerbado üsto a desclassificação

infundada por não considerar o ATESTADO como incompativel; Desrespeito ao

principio do lnstnrmento Convocatório, visto quem em nenhum momento foi

estabelecido que o Atestado devcria scr idêntico o objeto licitado, como também não

l,estabeleceu o quantitativo mínimo a serem apresentados no Atestado. Assim mostramos

viera(ostacomercio@Smail.com
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ura vícios que podem e deve ser revisto pela

Administração Pública.

Assim, nossa lnabilitação, como a Adminístragão Pública declarou podeú

revista baseando nas Súmulas 473 e 346 do STF que assim dispõe:

Súmula 473

A administração podc anular scus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos' e

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Súmula 346

3 _ DO PEDIDO

Diante dos fatos e fundamentos ora apresentados por nossa empresa COMERCIAL

VIEIRA COSTA LTDA, tendo confiança do bom senso e sabedoria do Sr. Pregoeiro da

Prefeitura de CRATEÚS/CE, é que se requer o coúecimento das presentes contrarrazôes,

reconhecendo a necessidade de reafirmar e conÍirma a decisão emitida, principalmente:

I . Que seja revista a condição de INABILITAÇÃO de nossa empresa em relaçâo por

não apresentarmos ATESTADO compatível com o objeto licitado

2. Que se dê contínuidade ao certame em questão.

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento

Rua Padre Moacir, n' 39 -
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Â administração pública pode declarar a nulidade dos seus

próprios atos.
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Atacadista

Quiterianopolis/CE , 2l dc Dezcmbro de 2022
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oÉ,ró

Joelma Machado Oliveira

CPF n;945.622.963-72

Sócia Administradora

(88) 9.9697-6838
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SANTA RITA, ITAPAJÉ-CE

CNPJ: 43.198.41 9/000í 42

LIVROS BRAS I L626(ôG MAI L. C O M

ILUSTzuSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSAO PERMANENTE DE

LTCITAÇÔES DO MUNTCÍPIO DE CRATEUS, ESTADO DO CEARÁ.

BRASIL LIVROS, aqui devidamente inscrita no CNPJ sob o no: 43.198.419/0001-

02, albergada no art. 40 e ss. do Código Civil Brasileiro de 2002 e, com

fundamentação na Lei de n'. 8.666/93 e demais Legislação vigente, por seu

representantç legal ao final Íirmado, vem, diante esta justa Comissão, com o recato

de estilo e cautelas peÍinentes, refutar em sua integralidade as

"CONTRARRAZOES" trazidas a baila pela empresa oposta "VIEIRA COSTA -
ATACADISTA", em razão desta não apresentar fatos novos e, sim, apenas

ratificação do "Objeto", já com voto vencido pela empresa "BRASIL tlVROS",

que em razão disto, enfatiza-se que o os resultados ocorreram respeitando todas as

legalidades previstas em Lei.
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Entretanto, conforme foi demonstrado, àquelas "CONTRARRAZOES" nãom

provimento em neúum aspecto, justamente por trazer motivações protelatórias

e desarrazoadas, Çom argumentação e intenção em frustrar o bom

trâmite do procedimento licitatório, trazendo recursos com alegações

INCABÍVEIS, atrasando a conclusão de certame licitatório em questiÍo, visando

OBSTRUIR TODO O PROCEDIMENTO LICITATORIO com claro inruito

de conigir erro que cometeu.

Requer que esta nobre Comissão mantenha o resultado inicial da qual teve como

ganhadora do certame acima dito a empresa EMBRASTL LIVROS, com conclusão

definitiva desta concorrência pública, como forma de garantia da mais Cristalina

Justiça.

E o pedido.

Itapaje-CE, 22 de dezembro de 2022

,l
Brasil Livros

Por seu representante

I

BRASIL LIVROS LTDA
43.í98.4í9/000í -O2

RUA FRANCISCO JOSE
oE oLrvErRA. 339

SANTA RrrA, rrapa.lÉ-ce


